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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 144/2025 
(Processo Administrativo nº 55406/2025) 



 
 

 

O Município de Guaíba/RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ Nº 

88.811.922/0001-20, sito à Av. Nestor de Moura Jardim, nº 111, bairro Centro, Guaíba/RS, torna 

público aos interessados, que realizará licitação, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, destinada ao recebimento de propostas para o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

DE ATÉ 15 VAGAS MENSAIS EM RESIDENCIAL INCLUSIVO, conforme informações detalhadas no 

ANEXO I (Termo de Referência), que acompanha este edital.  

Regem a presente licitação a Lei Federal nº.14.133/2021, o Decreto Municipal nº 03/2023; o 

Decreto Municipal nº. 154/2020, a Lei Municipal nº. 3611/2017, Decreto Municipal nº 57/2021 

bem como a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis, bem como as 

condições a seguir estabelecidas. Esta licitação será conduzida através da Secretaria Municipal de 

Licitações e Contratos, mediante Pregoeiro Oficial designado pela Portaria Municipal n.º 

6327/2024. 

 

1.​ DO OBJETO 

1.1.​ O presente edital objetiva o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ATÉ 15 VAGAS 

MENSAIS EM RESIDENCIAL INCLUSIVO, cujas especificações detalhadas encontram-se descritas no 

termo de referência – ANEXO I, que acompanha este edital. 
1.2.​ As empresas licitantes deverão possuir condições tais que garantam a responsabilidade, 

presteza, segurança e eficácia da execução do objeto, de modo a obter pleno resultado na 

realização do serviço mencionado neste instrumento. 

1.3.​ O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4.​ Não se admitirá proposta que ultrapasse o valor máximo unitário informado no 

orçamento-base: 

Item Qtde. Unid. Produto Preço Unit. 
Preço 

Total 

1 180 MES VAGA RESIDENCIAL INCLUSIVO R$ 8.500,00 R$ 1.530.000,00 
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2.​ DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.​ Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas que estiverem 
devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
2.2.​ O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3.​ É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4.​ A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5.​ Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.6.​ Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1.​ Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2.​ Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3.​ Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
2.6.4.​ Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5.​ Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.6.6.​ Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.7.​ Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.8.​ Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9.​ Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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2.6.10.​Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.7.​ O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8.​ A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.9.​ Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10.​ O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11.​ Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.12.​ A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.​ DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1.​ Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
3.2.​ Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3.​ Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens 7.1.1 deste Edital. 
3.4.​ No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
3.4.1.​ está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
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3.4.2.​ não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3.​ não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
3.4.4.​ cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4.5. Declarações, sob as penas da Lei, subscritas pelo representante legal da empresa, 
especificando o que segue abaixo: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; e que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
           d) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público 
e) Da inexistência, no quadro da empresa, de sócios com vínculos de parentesco em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de 
servidores que atuem na Secretaria de Licitações e Contratos; na Secretaria/Diretoria, servidor 
responsável pela elaboração de projeto básico; ou relação de parentesco com o Prefeito, 
Vice-Prefeito, Secretários e Diretores Municipais  
f) Que, sob as penas da lei, a empresa cumpre os requisitos legais para a qualificação como ( 
)microempresa ou ( )empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Federal 
nº 8538/2015 artigo 11. (Para Micro ou empresa de pequeno porte se for o caso, marcar com um 
“X” na opção correta) 
g) Declaração, sob as penas da lei, da disponibilidade do pessoal nas quantidades mínimas exigidas 
para o cumprimento objeto desta licitação. 
h) Declaração para fins de cumprimento ao disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, que emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
OBS.: As condições estabelecidas da letra “a” até “i”, poderão estar descritas em um único 
documento (original), em uma via, constando (CNPJ – ENDEREÇO- RAZÃO SOCIAL – NÚMERO DA 
LICITAÇÃO, e assinatura do representante legal da empresa). 
3.5.​ O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6.​ O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.6.1.​ no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2.​ nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.7.​ A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8.​ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9.​ Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.10.​ Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11.​ Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.11.1.​a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
3.11.2.​os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.12.​ O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.12.1.​valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
3.12.2.​ percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.13.​ O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
3.14.​ Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.15.​ O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
​  
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4.​ DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1.​ O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
4.1.1.​ valor ...... (mensal) e ...... (anual, total) do item; 
4.1.2.​ Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  
4.2.​ Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3.​ Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4.​ Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5.​ Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.6.​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7.​ A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8.​ O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
4.9.​ Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.9.1.​ Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
4.10.​ O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

5.​ DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1.​ A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2.​ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1.​ Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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5.2.2.​ A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3.​ A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3.​ O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4.​ O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.5.​ Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
5.6.​ O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal do [item]. 
5.7.​ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8.​ O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
5.9.​ O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 5,00 (cinco) reais. 
5.10.​ O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.11.​ O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado – indicado no 
preâmbulo. 
5.12.​ Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.12.1.​A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.12.2.​A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12.3.​Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
5.12.4.​Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.12.5.​Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.13.​ Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.13.1.​A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 



 
5.13.2.​Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.13.3.​No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.13.4.​Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
5.13.5.​Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.14.​ Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.14.1.​Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
5.14.2.​A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.14.3.​A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.14.4.​Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
5.14.5.​Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.14.6.​Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
5.15.​ Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.16.​ Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.17.​ Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.18.​ No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.19.​ Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 



 
5.20.​ Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.21.​ Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.21.1.​Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.21.2.​A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
5.21.3.​Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.21.4.​No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
5.22.​ Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.22.1.​Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.22.1.1.​ disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.22.1.2.​ avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.22.1.3.​ desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.22.1.4.​ desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
5.22.2.​Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.22.2.1.​ empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.22.2.2.​ empresas brasileiras; 
5.22.2.3.​ empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.22.2.4.​ empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
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5.23.​ Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
5.23.1.​A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
5.23.2.​A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.23.3.​O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório 
5.23.4.​O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.23.5.​É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.24.​ Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6.​ DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1.​ Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta à certidão consolidada disponível no site 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e 
https://tcers.tc.br/impedidos-de-contratar-com-o-poder-publico/  ou de outras consultas idôneas à 
verificação de penalidades impostas.  
6.2.​ A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3.​ Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
6.3.1.​ A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
6.3.2.​ O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
6.3.3.​ Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.4.​ Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5.​ Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
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6.6.​ Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal nº 154/2020. 
6.7.​ Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.7.1.​ contiver vícios insanáveis; 
6.7.2.​ não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3.​ apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.7.4.​ não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5.​ apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.8.​ No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1.​ A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
6.8.1.1.​ que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2.​ inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.9.​ Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
6.9.1.​ Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 
6.9.2.​ No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 
6.9.3.​ No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
6.9.4.​ Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
6.10.​ Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.11.​ Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
6.11.1.​Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 



 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   
6.12.​ Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
6.12.1.​O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.12.2.​Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
6.13.​ Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
6.14.​ Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
6.15.​ Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.16.​ No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.17.​ Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.​ DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1.​ Os documentos previstos na FOLHA DE DADOS DE PROPOSTA/ HABILITAÇÃO-ANEXO, 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.1.1.​ A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral , se houver.  
7.2.​ Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.2.1.​ Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.3.​ Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
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7.4.​ Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia. 
7.5.​ Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
7.6.​ Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.7.​ Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.8.​ O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
7.9.​ A habilitação será verificada por meio dos documentos postados no Portal de Compras 
Públicas nos campos próprios deste Pregão. 
7.9.1.​ Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
7.10.​ É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
7.10.1.​A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
7.11.​ A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.11.1.​Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
7.11.2.​Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
7.11.3.​Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
7.12.​ Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
7.12.1.​complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.12.2.​atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.13.​ Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.14.​ Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
7.15.​ Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
7.16.​ A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.17.​ Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.​ DOS RECURSOS 

8.1.​ A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.​ O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
8.3.​ Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.3.1.​ a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2.​ o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.3.​ na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
8.4.​ Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5.​ O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6.​ Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7.​ O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8.​ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9.​ O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10.​ Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e sítio oficial 
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes.   
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9.​ DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1.​ deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2.​ Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
9.1.2.1.​ não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2.​ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3.​ pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4.​ deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5.​ apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
9.1.3.​ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1.​ recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.4.​ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
9.1.5.​ fraudar a licitação 
9.1.6.​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
9.1.6.1.​ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2.​ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3.​ apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
9.1.7.​ praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8.​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2.​ Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
9.2.1.​ advertência;  
9.2.2.​ multa; 
9.2.3.​ impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4.​ declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1.​ a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2.​ as peculiaridades do caso concreto 
9.3.3.​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4.​ os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5.​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.4.​ A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
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9.4.1.​ Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
9.4.2.​ Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
9.5.​ As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
9.6.​ Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7.​ A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.8.​ Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9.​ A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação.  
9.10.​ A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.11.​ Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12.​ Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13.​ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14.​ A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
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10.​ DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1.​ Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
10.2.​ A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
10.3.​ A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica e 
exclusivamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br.  
10.4.​ As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
10.4.1.​A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5.​ Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11.​ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1.1.​Homologada a licitação pela autoridade competente, a Secretaria de Licitações e Contratos 
convocará o(s) adjudicatário(s) para assinar a Ata de Registro de Preços pelo representante legal do 
licitante (ou seu procurador devidamente qualificado), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogável uma vez, pelo mesmo prazo, desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
11.1.2.​O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário convocado para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, implicará desclassificação do certame, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei e Cláusula 9 deste Edital. 
11.1.3.​Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens com os preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 
classificação do certame, com objetivo da formação de cadastro reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, observadas as condições previstas 
neste Edital, e o disposto no Art. 82, VII da Lei 14.133/2021. 
11.1.4.​Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços a 
Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior 
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório. 
11.1.5.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do 
extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e no portal 
https://guaiba.atende.net/, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 
11.1.6.​No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
11.1.7.​O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 
11.1.8.​Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura da Ata de Registro de Preços, do(s) 
Contrato(s), ou retirada(s) da(s) nota(s) de empenho emitidas (ou documento equivalente), 
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representam compromisso entre as partes, submetendo-as ao cumprimento do objeto licitado, 
nos prazos e condições constantes neste Edital e na legislação vigente. 
11.1.9.​No interesse da Administração será possível a adesão à Ata de Registro de Preços por 
demais órgãos e entidades do Município de Guaíba não participantes e nos termos do Art. 86, §3º 
da Lei 14.133/2021.  
11.1.10.​ Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o vencedor do certame deverá 
apresentar comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo adjudicatário durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato. 
11.1.11.​ A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e 
justificativas bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos da 
regulamentação municipal.  
11.1.12.​ A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de autorização da 
autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, 
compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 
11.1.13.​ A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice IPCA-e, 
tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano 
desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do 
término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 
11.1.14.​ O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que 
deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 
11.1.15.​ O transcurso do período citado na Cláusula 11.1.13 sem o requerimento do 
fornecedor implica preclusão.  
11.1.16.​ É vedada a participação do órgão ou entidade em outra ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade da ata decorrente da presente licitação, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste edital.  
 
12.​ DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 

12.1.1.​O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 

fornecedor: 

1.1.​ for liberado; 
1.2.​ descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
1.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
1.4.​ sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
1.5.​ não aceitar o preço revisado pela Administração. 
1.5.1.​ No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
comunicação. 
1.5.2.​ O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no 
respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual 
indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 
1.5.3.​ Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão 
gerenciador realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 



 
12.1. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
12.1.1.1.pelo decurso do prazo de vigência; 
12.1.1.2.pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
12.1.1.3.por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
12.1.1.4.por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
12.1.1.5. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, 
será assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da regulamentação municipal.  

13. DO CADASTRO DE RESERVA 
 
13.1. Será formado cadastro de reserva de licitante devidamente classificado para a etapa de 
lances, sem preterição da ordem classificatória e com o compromisso de cumprimento do preço do 
primeiro colocado no caso de eventual convocação. 
13.2.  Para formação do cadastro reserva, poderão ser registrados tantos licitantes quanto forem 
interessados, ao preço da primeira colocada, na sequência de classificação do certame. 
13.3. Após homologada a licitação, será aberto prazo de 24 (vinte e quatro) horas, via sistema 
eletrônico do Portal de Compras Públicas, para manifestação dos interessados em terem seus 
preços registrados e constarem no cadastro reserva. 
13.4. Para ter o preço registrado para formação do cadastro reserva, as licitantes deverão reduzir 
seus preços ao valor da proposta vencedora do item correspondente.  
13.5.  A habilitação das licitantes que comporão o cadastro de reserva será verificada quando 
houver necessidade de contratação da licitante remanescente.  
13.6. O sistema eletrônico do Portal de Compras não aceitará desistência dos lances ofertados.  
13.7. Será incluído na Ata de Registro de Preços, sob forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de 
classificação do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no www.portaldecompraspublicas.com.br e sítio oficial 
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
14.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes


 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras Públicas- 
www.portaldecompraspublicas.com.br e endereço eletrônico 
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes. Os avisos e extratos 
relacionados à licitação serão publicados no Diário Oficial dos Municípios FAMURS 
https://www.diariomunicipal.com.br/famurs/pesquisar por força da Lei Municipal nº 4023/2021.  
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

A.​ ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
B.​ ANEXO II - ETP; 
C.​ ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 
D.​ ANEXO IV – DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 
E.​ ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES; 
F.​ ANEXO VI – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
G.​ ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO. 

 

Guaíba/RS, 25 de setembro de 2025. 
 
 
 
 

____________________________ 
Magda Carboni 

Secretário Municipal  de Licitações e Contratos 
Prefeitura Municipal de Guaíba 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://guaiba.atende.net/cidadao/pagina/editais-de-licitacoes
https://www.diariomunicipal.com.br/famurs/pesquisar


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA/RS  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação para aquisição de vagas em Serviço de Residência Inclusiva  

(Residencial Inclusivo) 

 

 

1.​ INTRODUÇÃO 

Residências inclusivas são unidades que ofertam Serviços de Acolhimento 

Institucional, no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS), para jovens e adultos com deficiência, em situação de 

dependência, que não disponham de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar, em 

sintonia com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 

109/2009). 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com os preceitos da Lei 

Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei n.º 8742/1993), da Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS/2004, da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

(Resolução CNAS nº 109/2009) e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, estar 

devidamente cadastrado no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e no Cadastro 

Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS). Além disso, deverão atender as 

especificações técnicas e diretrizes que nortearão a celebração de contrato/parceria entre a 

Prefeitura Municipal de Guaíba/RS e o Serviço de Acolhimento Institucional para jovens e 

adultos com deficiência, na modalidade de residência inclusiva. 

2.​ JUSTIFICATIVA 

A contratação de vagas justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade da 

proteção social especial de alta complexidade do SUAS a jovens e adultos com deficiência 

em situação de dependência, conforme prevê a tipificação nacional de serviços 

socioassistenciais. 

Trata-se de demanda permanente da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
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Trabalho, vinculada ao dever do Estado de assegurar proteção integral e dignidade à pessoa 

com deficiência, nos termos do art. 203 da Constituição Federal, da LOAS (Lei nº 

8.742/1993) e do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). 

A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) que regulamenta o Art. 203 da 

Constituição Federal, define que “A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 

Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 

através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade [...] (Brasil, 

1993), tendo como objetivos: 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente: a) a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; b) o amparo às crianças e aos 
adolescentes carentes; c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; d) a 
habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária; e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de 
benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; II - a 
vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade 
protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de 
vitimizações e danos; III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso 
aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais. (Brasil, 1993, grifos 
nossos). 

 

O Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com deficiência faz 

parte da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS, está previsto na 

Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) n° 109, de 11 de novembro 

de 2009, que aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, com fundamento 

na Lei n° 8.742/1993 (LOAS). 

 

Nesse sentido, a aquisição de vaga em residência inclusiva visa a efetivação dos 

direitos das pessoas com deficiência conforme a Lei 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com 

Deficiência e demais legislações que regulamentam o SUAS, visando a redução de danos e à 

prevenção da incidência de riscos. 

3.​ OBJETO 

Contratação de 15 (quinze) vagas em Serviço de Residência Inclusiva (SRI), para jovens e 

adultos com deficiência em situação de dependência, com vínculos familiares rompidos ou 

fragilizados, expostos a histórico de grave violação de direitos e que necessitam de proteção social 
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especial de alta complexidade do SUAS. 

4.​ VALOR DE REFERÊNCIA: 

Quadro 01 

 

5.​ PÚBLICO-ALVO 

Jovens e adultos de ambos os sexos, com idade entre 18 e 59 anos, com deficiência, 

em situação de dependência, prioritariamente beneficiários do BPC, que não disponham de 

condições de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar. 

6.​ OBJETIVOS 

I.​ Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e 

ruptura de vínculos; 

II.​ Promover o restabelecimento de vínculos familiares e sociais; 

III.​ Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de deficiência; 

IV.​ Contribuir para a construção progressiva da autonomia, com maior independência 

protagonismo no desenvolvimento das atividades de vida diária e participação social; 

V.​ Promover a inclusão de jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, 

na vida comunitária e social; 

VI.​ Contribuir para a interação e superação de barreiras; 

3 

Unidade Descrição do Serviço Quant Preço Unitário Preço Global 

VAGAS Serviço de Residência Inclusiva (SRI), 

para jovens e adultos com deficiência 

em situação de dependência, com 

vínculos familiares rompidos ou 

fragilizados, expostos a histórico de 

grave violação de direitos e que 

necessitam de proteção social especial 

de alta complexidade. 

15 R$8.500,00 R$ 127.500,00 

Valor Total: 
R$1.530.000 



 
VII.​ Promover o acesso a cursos de capacitação/preparação para o mundo do trabalho e a 

atividades profissionalizantes; 

VIII.​ Promover o acesso a programações culturais, de esporte e de lazer, relacionando-as a 

interesses, vivências e desejo dos usuários; 

IX.​ Promover a articulação e o acesso à rede socioassistencial, às demais políticas 

públicas e órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

X.​ Desenvolver capacidades adaptativas para a vida diária; 

XI.​ Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à 

inclusão produtiva. 

7.​ METODOLOGIA 

A entidade contratada deverá seguir algumas orientações metodológicas prevista nas 

normativas e diretrizes do SUAS que regulamentam os serviços de acolhimento: 

I.​ Assegurar as condições necessárias para o atendimento de jovens e adultos com 

deficiência, com idades de 18 a 59 anos incompletos, de ambos os sexos que estejam em 

situação de dependência, sem cuidados parentais por situação de rompimento ou fragilização 

de vínculos familiares, sem condições de autossustentabilidade. 

II.​ A residência inclusiva deve estar apta a atender jovens e adultos com deficiência em 

situação de dependência; 

III.​ A residência inclusiva deve propiciar a construção progressiva da autonomia e do 

protagonismo no desenvolvimento das atividades de vida diária, a inserção comunitária e 

participação social, e o fortalecimento dos vínculos familiares com vistas à reintegração e/ou 

convivência; 

IV.​ O serviço deverá estabelecer articulação com a rede de atenção à saúde do município 

e com as demais políticas setoriais, a fim de garantir atendimento especializado e integrado a 

pessoa com deficiência; 

V.​ A residência inclusiva deverá estabelecer articulação com o Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) para jovens e adultos que necessitam de cuidados e suporte em saúde 

mental; 

VI.​ Garantir um ambiente aos jovens e adultos com deficiência, em situação de 

dependência, por Residência Inclusiva, sempre buscando fortalecer possibilidades de 

interação entre os residentes; 
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VII.​ Poderão conviver na mesma residência, pessoas acima de 18 anos até 59 anos 

completos com diferentes tipos de deficiência, ressalvando avaliação prévia, devendo ser 

respeitadas as questões de gênero, idade, religião, raça e etnia, orientação sexual e situações 

de dependência; 

VIII.​ A Residência Inclusiva deverá oferecer diariamente abrigo, alimentação, 

medicamentos (se necessário, conforme orientações médicas), higiene pessoal, fraldas (se 

necessário), roupas de cama, entre outros; 

IX.​ O serviço deverá oferecer equipamentos adaptados para potencializar habilidades 

funcionais; 

X.​ A instituição deve ter avaliação e inspeção, atendendo programa específico definido 

no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

XI.​ A Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho do município de Guaíba 

contará com profissional de referência para o SRI.  

8.​ PROVISÕES 

8.1​ Espaço Físico 

Estrutura residencial inserida na comunidade, condições de repouso, espaço de estar 

e convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, 

vestuário e pertences. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT. Com posse de 

Alvará da Vigilância Sanitária Municipal e do Corpo de Bombeiros. 

8.2​ Recursos Materiais: 

Material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvimento do 

serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupa de 

cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, 

entre outros. Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Carros e/ou Van adaptados para o 

transporte adequado e seguro dos residentes. 

9.​ DO TRABALHO ESSENCIAL AO SERVIÇO 

9.1​ Do trabalho social 

Acolhida; escuta especializada; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e 

social; estudo Social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; orientação e 
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encaminhamentos para a rede de serviços do território; construção de plano individual de 

atendimento; orientação sociofamiliar; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos 

encaminhamentos realizados; referência e contrarreferência; elaboração de relatórios e 

prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico socioeconômico; Informação, comunicação 

e defesa de direitos; orientação para acesso à documentação pessoal; atividades de convívio e 

de organização da vida cotidiana; inserção em projetos/programas de capacitação e 

preparação para o trabalho; mobilização para o exercício da cidadania; articulação da rede de 

serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e 

de defesa de direitos; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos; monitoramento e avaliação do serviço. A equipe da Residência 

Inclusiva deverá ainda incentivar o fortalecimento dos vínculos, ainda que não seja possível 

mais viver com a família. 

9.2​ Dos Instrumentais Imprescindíveis para Organização das Atividades e 

Intervenções: 

A equipe, em conjunto com os usuários do serviço, deverá elaborar o PIA - Plano 

Individual de Atendimento e Projeto Político Pedagógico - PPP. A natureza deste plano deve 

centrar-se nos aspectos funcionais, na determinação do grau inicial e do potencial de 

emancipação dos usuários, servindo para a identificação das necessidades de auxílio técnico, 

mecanismos e serviços de apoio à vida independente e inclusão na comunidade, servindo para 

o planejamento da reinserção familiar, quando ainda houver possibilidade para tal. 

9.3 Do direito à convivência familiar e comunitária  

A proximidade do Serviço de Residência Inclusiva (SRI) com o município de 

Guaíba é crucial para assegurar o direito fundamental à convivência familiar e comunitária 

dos seus usuários. Ao estar mais perto das residências e dos laços afetivos dessas pessoas, a 

instituição facilita as visitas periódicas, permitindo a manutenção e o fortalecimento de 

vínculos essenciais com familiares, amigos e a comunidade. Essa acessibilidade não só 

promove o bem-estar emocional dos indivíduos atendidos, mas também contribui para um 

processo de reintegração social mais eficaz e humano, garantindo que o cuidado institucional 

não os isole, mas os conecte de forma significativa com seu território de origem. 

Nesse sentido, destaca-se que, preferencialmente, o SRI deve ser localizado no 
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município de Guaíba ou em suas proximidades, com distância de até de até 80 km ou 2 horas 

de deslocamento, visando assegurar o pleno exercício do direito à convivência familiar e 

comunitária dos usuários. Além disso, a proximidade da SRI facilitará a articulação e visitas 

técnicas pela equipe de referência da Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho 

(SMAST), permitindo um acompanhamento mais próximo e sistemático, contribuindo com as 

intervenções junto aos usuários e familiares.  

10.​ AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS 

10.1​ Segurança de Acolhida: 

I.​ Ser acolhido em condições de dignidade; 

II.​ Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

III.​ Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, acessibilidade, 

habitabilidade, salubridade, segurança e conforto; 

IV.​ Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a 

necessidades específicas; 

V.​ Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados a manutenção da privacidade 

do usuário e guarda de pertences pessoais 

10.2​ Segurança de Convívio Familiar, Comunitário e Social: 

I.​ Ter acesso a benefícios, programas e outros serviços socioassistenciais, assim como 

demais serviços e políticas sociais públicas; 

II.​ Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social. 

10.3​ Segurança para o desenvolvimento da autonomia: 

I.​ Utilizar o endereço institucional como referência residencial; 

II.​ Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos demais; 

III.​ Acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades; 

IV.​ Acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de autogestão e 

independência; 

V.​ Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão; 

VI.​ Ter acesso à documentação civil; 
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VII.​ Orientações e informações sobre o serviço, direitos e formas de acessá-los; 

VIII.​ Ser ouvido e poder expressar suas necessidades e interesses; 

IX.​ Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar a 

autonomia; 

X.​ Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades; 

XI.​ Ser preparado para o desligamento do serviço; 

XII.​ Participar da avaliação do serviço. 

11.​ PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 

A Residência Inclusiva deverá funcionar ininterruptamente – 24h (vinte e quatro 

horas) por dia. 

12.​ PERÍODO DE CONTRATAÇÃO 

O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

igual período, mediante interesse da Administração, nos termos do Art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.​ DA EQUIPE 

A equipe técnica do Serviço deverá ser estabelecida de acordo com a 

NOB-RH/SUAS. A residência deverá dispor de equipe especializada e capacitada, 

desenvolvendo metodologia adequada para prestação de serviço personalizado e qualificado, 

proporcionando cuidado e atenção às necessidades individuais e coletivas, assim como 

receber formação continuada. 

Deverá haver cuidadores de referência, de forma a possibilitar aos usuários 

segurança e estabilidade na prestação dos cuidados, criação de vínculos e previsibilidade da 

organização da rotina diária, com vistas a contribuir para a construção e fortalecimento da 

identidade e desenvolvimento das capacidades adaptativas para a vida diária da pessoa com 

deficiência. 

Todos os profissionais envolvidos no serviço deverão ter uma postura acolhedora 

que estabeleça relacionamentos horizontais, com respeito e estímulo ao processo de 

autonomia dos jovens e adultos com deficiência. 
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13.1​ RECURSOS HUMANOS 

13.1.1​ Equipe de Referência (Residência Inclusiva) 

01 Coordenador, com formação em Ciências Humanas e Sociais;  

01 Psicólogo, 30 horas semanais; 

01 Assistente Social, 30 horas semanais; 

01 Terapeuta Ocupacional ou Educador Físico ou Fisioterapeuta, 20 ou 30 horas semanais;  

01 Motorista; 

01 Cuidador para até 06 usuários, por turno para cada residência inclusiva; 

01 Auxiliar de cuidador para até 06 usuários, por turno para cada residência inclusiva;  

01 Trabalhador Serviços Gerais, 40 horas semanais. 

14.​ NORMATIVAS E LEGISLAÇÕES  

A prestação do serviço deverá estar em estrita consonância com as seguintes 

normativas e legislações: 

I.​ Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004); 

II.​ Norma Operacional Básica (NOB/SUAS); 

III.​ Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS) 

IV.​ Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, que caracteriza o serviço de 

residência inclusiva (Resolução CNAS nº 109/2009); 

V.​ Orientações sobre o Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com 

Deficiência em Residências Inclusivas. 

VI.​ Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742/1993. 

VII.​ Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015. 

VIII.​ Demais normativas específicas do SUAS aplicáveis ao Serviço de Residência 

Inclusiva. 

15.​ CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO DE RESIDÊNCIA INCLUSIVA​

​ O serviço a ser contratado deve oferecer as seguintes características, em 

conformidade com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais: 

I.​ Acolhimento: Oferta de moradia com estrutura adequada e acessível, que garanta 

segurança, privacidade e bem-estar aos usuários. 
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II.​ Cuidado e Apoio: Provisão de apoio e acompanhamento individualizado nas 

atividades da vida diária (higiene, alimentação, locomoção, etc.), considerando o grau de 

dependência de cada usuário. 

III.​ Desenvolvimento de Autonomia: Estímulo ao desenvolvimento de habilidades para a 

vida autônoma e à independência, respeitando as potencialidades e limitações de cada 

indivíduo. 

IV.​ Inclusão Social: Fomento à participação social e comunitária, acesso à rede de 

serviços (saúde, educação, cultura, lazer) e oportunidades de trabalho e renda. 

V.​ Equipe Técnica: Contar com equipe multidisciplinar e interdisciplinar composta por 

profissionais qualificados, tais como, assistente social, psicólogo, cuidador, em número 

suficiente para atender às necessidades dos usuários. 

VI.​ Plano Individual de Atendimento (PIA): Elaboração e acompanhamento de PIA para 

cada usuário, com a definição de objetivos, metas e estratégias de intervenção, revisado 

periodicamente. 

VII.​ Acessibilidade: Garantia de acessibilidade arquitetônica e atitudinal em todas as 

dependências da residência, conforme as normas técnicas aplicáveis. 

VIII.​ Articulação em Rede: Articulação com a rede de serviços socioassistenciais, saúde, 

educação e demais políticas setoriais. 

IX.​ Monitoramento e Avaliação: Sistema de monitoramento e avaliação contínua da 

qualidade do serviço e dos resultados alcançados. 

16.​ OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO: 

I.​ Observar os direitos e garantias da pessoa com deficiência; 

II.​ Não restringir nenhum direito, exceto por decisão judicial; 

III.​ Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade à pessoa com 

deficiência; 

IV.​ Reavaliar periodicamente (mínimo a cada 03 meses) cada usuário, dando ciência dos 

resultados à equipe de referência da  SMAST do município de Guaíba/RS; 

V.​ Oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, privacidade, 

higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal, de forma a 

atender as diversidades e especificidades existentes; 

VI.​ Oferecer alimentação suficiente e adequada; 

VII.​ Garantir os cuidados básicos de saúde através da articulação com a rede de saúde 
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municipal; 

VIII.​ Realizar encaminhamentos para acesso ao Benefício de Prestação de Continuada 

(BPC), para os usuários que possuem direito e ainda não tiveram acesso; 

IX.​ Para usuários que recebam BPC, o valor não deve ser utilizado para despesas de 

responsabilidade da instituição contratada; 

X.​ O valor do BPC só poderá ser utilizado para compra de itens, conforme desejo do 

usuário, não podendo ultrapassar 70% do valor recebido mensalmente, devendo a instituição 

manter prestação de contas e comprovantes das despesas atualizada em arquivo específico 

devendo informar a SMAST Guaíba a cada 03 meses ou sempre que for solicitado; 

XI.​ Propiciar escolarização e profissionalização, quando possível; 

XII.​ Propiciar atividades culturais, esportivas, de lazer, dentre outras necessárias; 

XIII.​ Propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XIV.​ Providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os 

tiverem; 

XV.​ Manter arquivo de prontuários individuais onde constem a evolução do acolhimento 

institucional; 

XVI.​ Elaborar no prazo de até 30 dias o Plano de Atendimento Individual (PIA) e enviar 

para a equipe de referência SMAST do município de Guaíba/RS; 

XVII.​ Enviar o Projeto Político Pedagógico (PPP) da Instituição à SMAST do município de 

Guaíba/RS; 

XVIII.​Promover e contribuir para o aperfeiçoamento dos profissionais contratados, adotando 

uma gestão de incentivo a capacitação e desenvolvimento pessoal; 

XIX.​ Dar livre acesso ao contratante aos documentos necessários para fiscalização das 

atividades da instituição;  

XX.​ A instituição deverá ser inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social 

(CMAS) do município de origem da residência ou na falta deste no Conselho Estadual de 

Assistência Social - CEAS; 

XXI.​ A instituição deverá estar inscrita no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 

Social – CNEAS. 

17.​ CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 

A entidade prestadora do serviço deverá apresentar a seguinte documentação e 

cumprir os seguintes requisitos: 
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17.1 Regularidade Institucional: 

I.​ Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com 

atividade compatível; 

II.​ Estatuto Social ou Contrato Social devidamente registrado; 

III.​ Comprovante de registro no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e no 

Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS; 

IV.​ Alvará de funcionamento, vigilância sanitária e do Corpo de Bombeiros. 

17.2 Capacidade Técnica: 

I.​ Experiência comprovada na prestação de serviços socioassistenciais, 

preferencialmente em Residência Inclusiva ou serviços de acolhimento de alta complexidade 

para pessoas com deficiência; 

II.​ Quadro técnico mínimo exigido pelas normativas do SUAS para o serviço de 

Residência Inclusiva; 

III.​ Apresentação de proposta técnico-pedagógica detalhando a metodologia de trabalho, 

rotina, atividades e recursos a serem utilizados. 

17.3 Infraestrutura: 

I.​ Comprovação de imóvel adequado e acessível, com as características físicas e de 

segurança exigidas pelas normativas; 

II.​ Equipamentos e materiais necessários para o desenvolvimento do serviço. 

17.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

I.​ Certidões negativas de débitos federais, estaduais e municipais; 

II.​ Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

III.​ Comprovante de regularidade com a justiça do trabalho. 

17.5 Condições Financeiras e pagamento: 

I.​ Apresentação de proposta de valores para a vaga, incluindo todos os custos inerentes à 

prestação do serviço (pessoal, alimentação, higiene, saúde básica, transporte para atividades 

essenciais, etc.); 

II.​ O pagamento do SRI só será efetuado mediante a utilização da vaga, bem como, é 

condicionante para a assinatura do contrato, a visita Técnica da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Trabalho para a constatação dos requisitos que constam neste Termo de 

Referência.  
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18.​ DISPOSIÇÕES FINAIS 

A contratada deverá cumprir com todas as obrigações contratuais e garantir a 

qualidade dos serviços prestados.                                

  

 

 Guaíba/RS, 08 de setembro de 2025 

 

 

 
Elisangela da Silva Maia 

Secretária Municipal de Assistência Social e Trabalho 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍBA/RS  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 
 

1.​ OBJETO 
 
Aquisição de 15 (quinze) vagas em Serviço de Residência Inclusiva (SRI), 

destinadas a jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, sem condições de 

autossustentabilidade e/ou retaguarda familiar, na faixa etária de 18 a 59 anos, conforme 

previsto na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 

109/2009). 

2.​ INTRODUÇÃO E OBJETO DE CONTRATAÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como finalidade justificar a 

necessidade da contratação de aquisição de 15 (quinze) vagas em Serviço de Residência 

Inclusiva (SRI), a serem disponibilizadas por entidade devidamente inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS) do seu município e no Cadastro Nacional de 

Entidades de Assistência Social (CNEAS). 

O SRI constitui modalidade de Proteção Social Especial de Alta Complexidade do 

SUAS, garantindo acolhimento integral, cuidados diários, acesso a políticas públicas, 

atividades socioeducativas e apoio multiprofissional a pessoas com deficiência em situação de 

vulnerabilidade, sem condições de autossustentabilidade e/ou retaguarda familiar, conforme 

objetivos e diretrizes da Política Nacional de Assistência Social.  

3.​ DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

A necessidade refere-se à contratação de 15 (quinze) vagas em Serviço de 

Residência Inclusiva (SRI) para acolhimento integral de jovens e adultos com deficiência 

intelectual, física, sensorial ou múltipla, em situação de dependência, abandono ou 

fragilização de vínculos familiares. 

O município, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho, 

enfrenta demanda crescente por serviços de alta complexidade no âmbito do Sistema Único 
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de Assistência Social (SUAS). Atualmente, não há oferta municipal própria capaz de absorver 

integralmente esse público, sendo necessária a contratação de entidade especializada que 

disponha de infraestrutura adequada e equipe multiprofissional habilitada para a execução do 

serviço. 

A ausência de vagas compromete diretamente a rede de proteção social, uma vez que 

os usuários deste perfil demandam acolhimento integral e ininterrupto (24 horas por dia, 7 

dias por semana), com suporte técnico. 

Muitos desses cidadãos apresentam elevado grau de dependência, não possuindo 

retaguarda familiar nem condições de autossustentabilidade, o que os expõe a situações de 

risco social, negligência, abandono, violência e violação de direitos fundamentais. Sem o 

devido acolhimento, a Secretaria de Assistência Social não consegue assegurar a proteção 

integral prevista na LOAS e no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Assim, a contratação das 15 vagas busca: 

●​ Evitar a interrupção do atendimento a usuários que já acessam o SRI;  

●​ Garantir o acesso imediato a vagas para novos casos encaminhados pela rede 

socioassistencial ou por determinação judicial; 

●​ Ofertar condições adequadas de moradia, alimentação, cuidados pessoais, saúde e 

convivência comunitária; 

●​ Favorecer o desenvolvimento da autonomia possível, inclusão social e fortalecimento 

de vínculos; 

●​ Cumprir a obrigação legal e institucional do município de prover proteção social 

especial de alta complexidade do SUAS; 

Portanto, a aquisição das vagas é estratégica e imprescindível para assegurar o 

cumprimento das normativas do SUAS e para efetivar o direito à assistência social como 

política pública garantidora de direitos, evitando descontinuidade nos atendimentos e 

ampliando a capacidade de resposta da Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho 

às demandas da população em situação de vulnerabilidade. 
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4.​ DEMANDA E PÚBLICO-ALVO 

 
A demanda refere-se à necessidade da aquisição de 15 (quinze) vagas para jovens e 

adultos, de ambos os sexos, com idade entre 18 e 59 anos, com deficiência e em situação de 

dependência, que não dispõem de retaguarda familiar, conforme definido pela Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009) e demais 

normativas do SUAS. 

5.​ CONFORMIDADE COM AS NORMATIVAS DO SUAS 

 
A contratada deverá seguir as normativas e diretrizes do SUAS, conforme destacado 

abaixo: 

I.​ Política Nacional de Assistência Social (PNAS); 

II.​ Norma Operacional Básica (NOB/SUAS); 

III.​ Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS 

IV.​ Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

V.​ Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS); 

VI.​ Estatuto da pessoa com deficiência; 

VII.​ Orientações técnicas para Serviços de Acolhimento no âmbito do SUAS 
 

6.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
O serviço contratado deverá atender alguns requisitos, conforme as normativas do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência): 

I.​ Acolhimento por período integral e ininterrupto, 24 horas por dia, 7 dias por semana; 

II.​ Equipe multiprofissional conforme NOB-RH/SUAS, incluindo, minimamente, 

cuidadores,  assistentes  sociais,  psicólogos,  além  de  outros  profissionais necessários para 

atender o público-alvo; 

III.​ Plano Individual de Atendimento (PIA) 

IV.​ Infraestrutura adequada, com acessibilidade, rampas, barras de apoio, banheiros 

adaptados, mobiliário e equipamentos que garantam a autonomia, segurança e dignidade dos 

usuários; 

V.​ Condições de higiene, vestuário, alimentação e saúde; 

VI.​ A residência deve estar inserida na comunidade, facilitando o acesso a serviços 

públicos e garantindo o direito à convivência comunitária; 
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VII.​ Realizar atividades socioeducativas e de convivência; 

VIII.​ A contratada deverá estar com inscrição ativa no Conselho Municipal de Assistência 

Social (CMAS) de seu município e no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social 

(CNEAS). 

7.​ VIABILIDADE OPERACIONAL E FINANCEIRA 

A viabilidade operacional está garantida por meio da contratação de entidade 

especializada, devidamente habilitada no SUAS, com infraestrutura e equipe técnica em 

conformidade com a legislação vigente. 

A viabilidade financeira será assegurada mediante recursos consignados na Lei 

Orçamentária Anual (LOA), com dotação específica da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Trabalho. 

8.​ CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade, necessidade e pertinência da 

aquisição, de 15 (quinze) vagas em Serviço de Residência Inclusiva (SRI), assegurando a 

continuidade da proteção social especial de alta complexidade do SUAS a jovens e adultos 

com deficiência em situação de vulnerabilidade, em estrita conformidade com a resolução 

CNAS nº 109/2009 e demais normativas do SUAS. 

Guaíba/RS, 08 de setembro de 2025 

 

 

Brenda Rebordinho                                       Carlos Léo Langsch Neto 
            Coordenadora do Departamento                    Assessor de documentos técnicos 
                de documentos técnicos 

 
 
 

Elisangela da Silva Maia 
Secretária Municipal de  Assistência Social e Trabalho 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:  
ENDEREÇO: 
TELEFONE:  
E-MAIL 
 
A proponente declara conhecer os termos do edital que rege a presente Contratação, bem 
como a minuta de contrato que o integra. 
 
 

OBJETO LICITADO – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ATÉ 15 VAGAS MENSAIS EM RESIDENCIAL 
INCLUSIVO cujas especificações detalhadas encontram-se descritas no termo de referência 
– ANEXO I e Estudo Técnico Preliminar (ANEXO II), que acompanha este edital. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD UND 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 
UNITÁRIO 
MENSAL (R$) 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 
TOTAL DA 
ATA (R$) 

      

 
2.2. O preço proposto deverá ser completo abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), mão-de-obra, prestação do serviço, 
materiais e equipamentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, 
administração, lucros,  transporte de material e de pessoal, translados,  cumprimento de 
todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõem ao empregador e 
qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada no edital. 
 
 O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, da data fixada para a sua 
apresentação. 
 

 
Guaíba, ........ de ........................... de 2025. 

 



 
 

(Nome e assinatura do responsável legal)(RG) 

ANEXO IV – FOLHA DE DADOS DE PROPOSTA/HABILITAÇÃO 

1 PROPOSTA 1.1​ Proposta de preço, com os valores ajustados àqueles 

encerrados no final da sessão ou, caso haja, o valor da 

negociação, conforme modelo de proposta deste edital; 

1.1.1 Proposta, contendo  marca, modelo, tipo, fabricante, fotos, 

ano de fabricação e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos,  folder, etc. 

2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, de 
documentos de eleição de seus administradores; e registro 
comercial, no caso de empresa individual; 
2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

2.3. Certidão Simplificada atualizada emitida pelo Cartório de 
Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) em que conste a 
condição de ME, EPP e demais beneficiadas para​
fins de usufruir da preferência prevista na Lei Comp. 123/2006. Na 
impossibilidade legal da  emissão desta certidão, deverá apresentar 
declaração do contador, sob as penas da lei, que se enquadra na 
situação de beneficiário da Lei Complementar 123/2006. 
2.4. Cédula de identidade ou CPF do representante legal da empresa 

3 REGULARIDADE 

FISCAL, TRABALHISTA E 

SOCIAL 

3.1 Prova de regularidade de situação perante o FGTS, fornecida 

pela Caixa Econômica Federal; 

3.2 Prova de regularidade Fazenda Federal quanto aos tributos 

federais, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social, e à 

dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda; 

3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do 

licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera; 



 
3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do 

licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera; 

3.5 Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT; 

 

4 QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIR

A 

 

4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante. 

5. QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 

 5.1 A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos:  
 
5.1.1. Comprovação de capacitação técnica operacional, pela apresentação 
de atestado (s) expedido (s) por pessoa física ou pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a licitante ter fornecido o objeto 
compatível em característica, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação.  O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) deve(m) 
conter nome do contratado e do contratante, identificação do contrato 
(tipo ou natureza do objeto), e localização dos mesmos.  
 
5.1.2. Alvará de Saúde Municipal  
 
 

6. DECLARAÇÕES 
6.1 Declaração contida no Anexo V. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

(Em papel timbrado do licitante) 

 

A Empresa …............................................. , CNPJ nº .................................., através de seu 

representante legal, Sr. …............................, CPF nº …......................., declara para os 

devidos fins e sob as penas da lei, que: 

 
a) Não foi declarada inidônea ou suspensa de licitar por ato do Poder Público; 
b) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 14º da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
c) Atende a norma no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que proíbe trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos; 
d) Tem pleno conhecimento do edital, aceitando todas as condições estabelecidas no 
mesmo; 
e) Inexiste, no quadro da empresa, sócios com vínculos de parentesco em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou ainda, que sejam cônjuges ou 
companheiros de servidores que atuem na Secretaria de Licitações e Contratos, na 
Secretaria/Diretoria do servidor responsável pela elaboração do projeto básico; ou relação 
de parentesco com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Diretores Municipais; 
f) A empresa cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa (   ) ou 
empresa de pequeno porte (   ), estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 e Lei Federal 14.133. (para 
Micro ou empresa de pequeno porte, se for o caso, marcar com um « X » a opção correta). 
g) Atendem aos requisitos de habilitação; 
h) Responderá pela veracidade das informações prestadas e pelas certidões apresentadas, 
na forma da Lei; 
i) Tem disponibilidade do pessoal e equipamentos nas quantidades mínimas exigidas para o 
cumprimento objeto desta licitação.  
 

Guaíba,       de                de   2025.   

Carimbo e Assinatura do Licitante 

Email ________________________ 

Telefone ___________________ 

 

 



 
 

 

 

ANEXO VI 
MINUTA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 144/2025 
 

 
​ O MUNICIPIO DE GUAÍBA, entidade de direito público, interno, inscrito no CNPJ/MF 
88.811.922/0001-20, com sede administrativa na Av. Nestor de Moura Jardim, 111, nesta 
cidade, CEP 92704-300 - RS, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Marcelo 
Soares Reinaldo, face a classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
144/2025 para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ATÉ 15 VAGAS MENSAIS EM 
RESIDENCIAL INCLUSIVO, da empresa ........................................., com sede na .............., N. 
...– Bairro ................................, na cidade de ...................., CEP **.***-*** UF, inscrita no 
CNPJ/MF N. **.***.***/****-**, neste ato representada pelo Sr. (a) .................................., 
portador do CPF N. ***.***.***-** e RG N. **********, observadas as exigências 
estabelecidas no edital e conforme as cláusulas que seguem: 
 
1. OBJETO 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços dos serviços 
especificados no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 144/2025, homologado em 
.....de..........de 2024 e que objetiva o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ATÉ 15 
VAGAS MENSAIS EM RESIDENCIAL INCLUSIVO, conforme Edital. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD. UND. 
VALOR  UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR  TOTAL 

(R$) 

      

 
1.2. Os serviços prestados deverão estar em estrita conformidade com o OBJETO do edital e 
demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 
 
2. VALIDADE 
2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir da 
data de sua assinatura. 
2.2. A Administração não está obrigada a realizar compras exclusivamente por intermédio 
desta Ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, todavia, a 
preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições. 
 
3. PREÇOS 



 
3.1. A empresa adjudicatária do certame, Razão Social: 
................................................................ , conforme sua proposta financeira, REGISTRA os 
preços abaixo relacionados, pelo prazo de 12 (doze) meses. 
 
4. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
​​4.1. São obrigações da CONTRATADA: 
4.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento 
e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
a) Assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo do ANEXO V, no prazo 
estabelecido no item  
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
b) Executar o serviço licitado conforme especificações deste edital (ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA) e em consonância com a proposta de preços. 
c) Comunicar à Coordenação da Secretaria Municipal de Assistência Social sobre ocorrências 
que possam impedir a execução do serviço; 
d) Garantir o cumprimento do contrato e o bom desempenho dos serviços; 
e) A Empresa contratada para execução dos serviços se obriga a respeitar, rigorosamente, 
durante o período de vigência deste Contrato as normas de higiene e segurança, por cujos 
encargos responderá unilateralmente, devendo também observar os requisitos de 
qualidade, determinados pela Administração Municipal; 
f) A empresa contratada fica responsável por todas as despesas referentes ao objeto deste 
contrato: mão de obra, locomoção, seguro de acidente, impostos federais, estaduais e 
municipais, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, e quaisquer outras que 
forem devidas, relativamente à execução dos serviços contratados; 
g) A empresa vencedora deverá executar os serviços contratados com esmero e dentro da 
melhor técnica, responsabilizando-se por quaisquer erros, falhas ou imperfeições que por 
ventura decorram; 
h) A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a 
Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência de seus serviços; 
i) Para recebimento do pagamento referente à prestação dos serviços realizados, a Empresa 
vencedora deverá emitir a nota fiscal correspondente e demais documentos fiscais 
solicitados pelo setor de contabilidade. 
j) Assumir junto à contratada a responsabilidade integralmente por danos causados ao 
Município ou a terceiros, decorrentes de imprudência, negligência e imperícia. 
k) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas na licitação que deu origem à contratação. 
l) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
m) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor 
inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho; 
n) Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, ou 
subcontratações não autorizadas pela Contratante. Em havendo autorização, a empresa 
subcontratada deverá apresentar os mesmos padrões de qualidade exigidos pela 
Contratante em relação ao titular do Contrato, não se eximindo este das responsabilidades 



 
contratuais; 
 
4.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual; 
b) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos serviços 
contratados;   
c) Documentar e notificar, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, à 
CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização; 
d) Acompanhar e supervisionar o desenvolvimento dos serviços prestados pela Contratada 
durante o período que vigorar o contrato; 
e) Fiscalizar o cumprimento de horários e prazos no que tange ao planejamento, execução e 
avaliação dos serviços; 
f) A Contratante efetuará o pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias após a entrega da 
nota fiscal devidamente atestada pelo responsável pela Secretaria de Assistência Social. 
g) É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, sem expressa autorização da 
CONTRATANTE. 
 
5. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
5.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do presente Contrato será realizado pelo 
fiscal Sr. ......................................., devendo atestar, na Nota Fiscal, a correta execução dos 
serviços pela CONTRATADA, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo 
de informações pertinentes ao objeto contratual, nos termos do art. 117 da Lei Federal n.º 
14.133/21; 
18.2. O Fiscal verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no presente 
instrumento, solicitando correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e 
contratado, sem que assista à CONTRATADA qualquer indenização pelos custos daí 
decorrentes; 
18.3. Qualquer fiscalização exercida pelo CONTRATANTE, feita em seu exclusivo interesse, 
não implica corresponsabilidade pela fiscalização e perfeita execução do Contrato. 
18.4. O Fiscal acompanhará e supervisionará o desenvolvimento dos serviços prestados pela 
empresa vencedora durante o período que vigorar o Contrato; 
18.5. O Fiscal observará o cumprimento de horários e prazos no que tange ao planejamento, 
execução e avaliação dos serviços; 
18.6. O Fiscal exigirá da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas; 
18.7. O Fiscal sustará o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento. 
18.8. O Fiscal transmitirá ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
18.9. O Fiscal poderá solicitar a abertura de Processo Administrativo Especial, nos termos 
deste instrumento, à empresa vencedora que descumprir as obrigações assumidas. 



 
18.10. No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 
 
6. PENALIDADES 
 
6.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as 
exigências legais e regulatórias a execução do seu objeto, sujeitando-se, em caso de 
declaração falsa, às penalidades previstas nos artigos 155 e 156 da Lei no 14.133/21.  
 
6.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

6.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

6.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

6.2.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

6.2.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

6.2.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

6.2.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

6.2.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

6.2.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

6.2.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

6.2.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  

 

6.2.5. Fraudar a licitação. 

 

6.2.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

6.2.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.2.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.2.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

6.2.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  



 
 

6.2.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 

6.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

6.3.1. Advertência; 

6.3.2. Multa;  

6.3.3. Impedimento de licitar e contratar e 

6.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

6.4. Na aplicação das sanções serão considerados:  

6.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

6.4.2. As peculiaridades do caso concreto  

6.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

6.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

6.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

6.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.5.1. Para as infrações previstas nos itens 6.2.1, 6.2.2 e 6.2.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

6.5.2. Para as infrações previstas nos itens 6.2.4, 6.2.5, 6.2.6, 6.2.7 e 6.2.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

6.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

6.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

6.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.2.1, 6.2.2 e 6.2.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 



 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

6.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.2.4, 6.2.5, 6.2.6, 

6.2.7 e 6.2.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.2.1, 6.2.2 e 

6.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

 

6.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 6.2.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

6.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

6.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

6.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento.  

 

6.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 



 
6.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

d) O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 
Gerenciador. 

e) O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

 

8. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

8.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da 
Ata de Registro de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes 
das situações a seguir: 

a) Greve geral; 

b) Calamidade pública; 

c) Interrupção dos meios de transporte; 

d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 

e) Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro 
(Lei n° 10.409/2002). 

8.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 

 

9. FORO 

9.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica 
eleito o Foro da cidade de Guaíba. 



 
E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelas partes em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos jurídicos efeitos. 

 
Guaíba, ____ de ____________ de 2025. 

DE ACORDO:   

 

 

CONTRATADA 

 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS Nº    /2025 

 

Que o Município de Guaíba 

celebra com a empresa 

 

​ O MUNICÍPIO DE GUAÍBA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. º 88.811.922/0001-20, com sede na Avenida Nestor de Moura Jardim, nº. 
111, Guaíba/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Marcelo Soares 
Reinaldo, adiante denominado simplesmente CONTRATANTE, assina com a empresa 
____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______, com sede no endereço ___________, 
neste ato representada pelo sr(a). __________, CPF nº __________, adiante denominada 
simplesmente CONTRATADA. As partes sujeitam-se às normas da Lei Federal n.° 
14.133/2021 e alterações posteriores, bem como ao edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
144/2025 e seus anexos. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:   
​ O objeto do presente contrato é a aquisição DE VAGAS EM RESIDENCIAL INCLUSIVO  
de acordo com o Termo de Referência, conforme especificações indicadas abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD. UND. 
VALOR  

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

      

​  
        Parágrafo Primeiro: O objeto da presente licitação será realizado de acordo com a 
necessidade da Secretaria de Assistência Social. 
​ Parágrafo Segundo: Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados, 
somente poderá ser efetivada mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, 
através de termo aditivo, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 
​ Parágrafo Primeiro: Integram o presente contrato, como se aqui estivessem 
transcritas, todas as especificações contidas no edital respectivo e no Termo de referência e 
seus anexos, além da proposta da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE: 



 
​ O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados, conforme descrito 
na cláusula primeira, o valor mensal de R$ .............. . Valor este que será pago junto a 
Tesouraria da Prefeitura Municipal de Guaíba/RS, até dez (10) dias úteis após a entrega da 
nota fiscal/fatura. 

​ Parágrafo Primeiro: Deverão estar incluídos nos preços ofertados, todos os custos e 
despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão de obra a serem 
empregados, seguros e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do 
objeto deste contrato.   

​ Parágrafo Segundo: A liquidação e efetivo pagamento serão efetuados em até dez 
(10) dias úteis, contados da entrega efetiva da nota fiscal junto ao setor competente. A nota 
fiscal somente será liberada após cumprimento total do objeto contratado. 
​ Parágrafo Terceiro: Deverão constar na nota fiscal os dados bancários para 
pagamento (banco, agência, nº. da conta), bem como o número do empenho 
correspondente. 
​ Parágrafo Quarto: O pagamento será efetuado pela Tesouraria Municipal, em horário 
de expediente. Caso o dia de pagamento seja feriado, o mesmo será transferido para o 
primeiro dia útil seguinte. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser 
o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
​ Parágrafo Primeiro: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no 
Termo de Referência, com início na data de __/__/____ e encerramento em __/__/____, 
prorrogável na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
​ Parágrafo Segundo: Em caso de prorrogação de vigência, o preço dos serviços 
poderá ser reajustado pelo IPCA-e ou o índice oficial que vier a substituí-lo. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DO CONTRATO 
​ Parágrafo único: O valor do presente Contrato, se necessário, poderá ser reajustado 
anualmente pelo IPCA-e, correspondente ao período imediatamente anterior ao da 
firmatura do presente termo, ou por índice oficial a ser estabelecido pelo Governo Federal 
que o venha a substituir. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: As despesas decorrentes com o presente contrato correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Código Reduzido:  

Órgão: 15 - SEC MUNIC DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

Unidade:  

Ação:  

Vínculo:  



 
 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Parágrafo único: Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 
contratação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as sanções em conformidade com a Lei no 14.133 de 2021. 

Parágrafo Segundo: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9, da Lei no 14.133, de 2021) 

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

Parágrafo Quarto: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo Quinto: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 



 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.​  

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
​ I. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
​ a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no termo contratual; 
​ b) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos 
serviços contratados;   
​ c) Documentar e notificar, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, à 
CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização; 
​ d) Acompanhar e supervisionar o desenvolvimento dos serviços prestados pela 
Contratada durante o período que vigorar o contrato; 
​ e) Fiscalizar o cumprimento de horários e prazos no que tange ao planejamento, 
execução e avaliação dos serviços; 
​ f) A Contratante efetuará o pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo responsável pela Secretaria de Assistência 
Social. 
​ g) É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, sem expressa autorização da 
CONTRATANTE. 
​  
​ II. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
​ a) Executar o serviço licitado conforme especificações deste edital (ANEXO I – TERMO 
DE REFERÊNCIA) e em consonância com a proposta de preços. 
​ b) Comunicar à Coordenação da Secretaria Municipal de Assistência Social sobre 
ocorrências que possam impedir a execução do serviço; 
​ c) Garantir o cumprimento do contrato e o bom desempenho dos serviços; 
​ d) A Empresa contratada para execução dos serviços se obriga a respeitar, 
rigorosamente, durante o período de vigência deste Contrato as normas de higiene e 
segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo também observar os 
requisitos de qualidade, determinados pela Administração Municipal; 
​ e) A empresa contratada fica responsável por todas as despesas referentes ao objeto 
deste contrato: mão de obra, locomoção, seguro de acidente, impostos federais, estaduais e 
municipais, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, e quaisquer outras que 
forem devidas, relativamente à execução dos serviços contratados; 
​ f) A empresa vencedora deverá executar os serviços contratados com esmero e 
dentro da melhor técnica, responsabilizando-se por quaisquer erros, falhas ou imperfeições 
que por ventura decorram; 
​ g) A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 
a Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência de seus serviços; 
​ h) Para recebimento do pagamento referente à prestação dos serviços realizados, a 
Empresa vencedora deverá emitir a nota fiscal correspondente e demais documentos fiscais 
solicitados pelo setor de contabilidade. 
​ i) Assumir junto à contratada a responsabilidade integralmente por danos causados 



 
ao Município ou a terceiros, decorrentes de imprudência, negligência e imperícia. 
​ j) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas na licitação que deu origem à contratação. 
​ k) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pela CONTRATANTE; 
​ l) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do 
valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho; 
​ m) Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, ou 
subcontratações não autorizadas pela Contratante. Em havendo autorização, a empresa 
subcontratada deverá apresentar os mesmos padrões de qualidade exigidos pela 
Contratante em relação ao titular do Contrato, não se eximindo este das responsabilidades 
contratuais; 
 
​ CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
​ I. O acompanhamento e fiscalização da execução do presente Contrato será realizado 
pelo fiscal Sr. ......................................., devendo atestar, na Nota Fiscal, a correta execução 
dos serviços pela CONTRATADA, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes ao objeto contratual, nos termos do art. 117 da Lei 
Federal n.º 14.133/21; 
​ II. O Fiscal verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no presente 
instrumento, solicitando correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e 
contratado, sem que assista à CONTRATADA qualquer indenização pelos custos daí 
decorrentes; 
​ III. Qualquer fiscalização exercida pelo CONTRATANTE, feita em seu exclusivo interesse, 
não implica corresponsabilidade pela fiscalização e perfeita execução do Contrato. 
​ IV. O Fiscal acompanhará e supervisionará o desenvolvimento dos serviços prestados 
pela empresa vencedora durante o período que vigorar o contrato; 
​ V. O Fiscal exigirá da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas; 
​ VI. O Fiscal sustará o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento. 
​ VII. O Fiscal transmitirá ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, 
no tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
​ VIII. O Fiscal poderá solicitar a abertura de Processo Administrativo Especial, nos 
termos deste instrumento, à empresa vencedora que descumprir as obrigações assumidas. 
​ IX. No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 
​ X. Toda e qualquer responsabilidade relativa ao pessoal referente ao presente contrato, 
como a decorrente de legislação do trabalho, previdenciária, leis sociais ou seguros é de 
competência da Contratada que é empregadora, nos termos do artigo 121 da Lei Federal nº 
14.133/21, não havendo entre o Contratante e o dito pessoal qualquer relação de emprego. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 



 
​ Este contrato poderá ser rescindido pelas partes nos termos dos artigos 140 § 1º, 
artigos nº 137 ao nº 139 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. nº 125 ao nº 136 
da Lei nº 14133/2021. 
​ Parágrafo único: A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesas condições contraturais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
​  
​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
​ Fica expressamente proibido à CONTRATADA subcontratar ou transferir a 
responsabilidade assumida no presente instrumento contratual, sem autorização por escrito 
da CONTRATANTE, sob pena de ser considerada nula e sem qualquer efeito perante esta, 
além de constituir infração contratual passível das cominações legais cabíveis. 
 
​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
​ Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Guaíba-RS, para 
dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, 
por mais privilegiado que seja. 
​ E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em cinco (05) 
vias, que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
​ ​​ ​ ​             
 
 

Guaíba, __ de __________  de 2025. 
 

        

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

​  

PREFEITO MUNICIPAL 
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